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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 6 DE FEVEREIRO DE 2017
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao sexto dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete, por volta das catorze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Dirceu Barros, Procurador Geral de Justiça, que solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ANA DE FÁTIMA QUEIROZ DE SIQUEIRA SANTOS, ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, DAIZA MARIA AZEVEDO CAVALCANTI, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO DIRCEU BARROS (PRESIDENTE), FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIROA, MARIA BETÂNIA SILVA, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, MARIO GERMANO PALHA RAMOS, PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO (CORREGEDOR), SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO e ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Adriana Gonçalves Fontes, Alda Virgínia de Moura, Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Clênio Valença Avelino da Andrade, Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, Geraldo dos Anjos N. de Mendonça Júnior, Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos, José Elias Dubard de Moura Rocha, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti, Maria Helena da Fonte Carvalho, Nelma Ramos Maciel Quaiotti, Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Valdir Barbosa Junior. O Secretário registrou a presença do Dr. Roberto Brayner, Representante da AMPPE. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 017/2016 - Projeto de Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Lúcia de Assis – Voto vista Excelentíssimo Senhor Dr. Silvio José Menezes Tavares. Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação a Ata da 9ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça de 19/12/2016, foi aberta a discussão. Colocada em votação, foi aprovada, à unanimidade. II. Comunicações diversas: Dr. Adalberto Mendes SOLICITOU UM ACOMPANHAMENTO MAIS PRÓXIMO DO PROJETO DO NOVO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POIS A COMISSÃO QUE ESTÁ À FRENTE DO TRABALHO VERIFICOU QUE TEM UM ARTIGO QUE É DO INTERESSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E NO QUAL SE PREVÊ O PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS PARA DEVOLUÇÃO DOS PROCESSOS, SOB PENA DE AVOCAÇÃO. Drª. Daiza Cavalcanti trouxe para o Colégio a situação na qual se encontra as Procuradorias de Justiça Regionais. Informou que não dispõem de qualquer servidor e os processos continuam chegando do Tribunal, mas não se tem como recebê-los, nem distribuí-los e PEDIU PROVIDÊNCIAS. Drª. Zulene Norberto informou que já foi solicitada diversas vezes, desde março de 2016, a transformação do cargo de Procurador de Justiça Cível, que se encontra vago, em Regional. O Presidente esclareceu que esse requerimento vai ser objeto da sessão extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça já convocada para o dia 17/2/2017. Continuando, registrou que o Ministério Público está com diversas dificuldades, com um orçamento restrito e tendo que adotar medidas internas para se adequar ao orçamento. Há várias situações caóticas no Estado de Pernambuco, mas, após garantir o pagamento da folha do exercício de 2017, normatizará as comissões e remanejará alguns servidores, considerando a produtividade. Dr. Charles Hamilton LEMBROU A NECESSIDADE DE SE ADEQUAR A LEGISLAÇÃO PARA SE PREVER, ALÉM DAS PROCURADORIAS CÍVEIS E CRIMINAIS, AS REGIONAIS. Continuando, reforçou a preocupação trazida pela Drª. Daiza e a necessidade de uma solução. O Presidente reiterou que a matéria será tratada na sessão do dia 17/2/2017. Dr. Francisco Sales registrou que essa situação relatada é conseqüência da forma como a administração estava sendo feita na Instituição. Continuando, parabenizou o Procurador Geral de Justiça pela posse festiva e sugeriu ao Colégio de Procuradores de Justiça a inclusão na ata do discurso do Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, para que fique registrado para posteridade. Colocado em votação o Colegiado aprovou, por maioria, e com abstenção do Dr. Fernando Barros por desconhecer o teor, a inclusão do seguinte discurso do Dr. Roberto Brayner, Presidente da AMPPE, na posse do Dr. Francisco Dirceu no cargo de Procurador Geral de Justiça: “No dia 06 de março próximo, comemoramos os 200 anos da revolução republicana e pernambucana de 1817. É a data magna do nosso Estado. Mas poucas pessoas sabem sobre o momento histórico que tão bem representa a bravura e os ideais libertários do povo pernambucano. De fato, antes mesmo da independência do Brasil, em Pernambuco, vivenciamos uma experiência de República, ainda que por efêmeros 70 e poucos dias. Liberdade e igualdade nortearam os insurgentes. Um conselho formado por dezesseis destacados cidadãos, sendo dois deles negros, instalou um governo provisório composto por integrantes das classes sociais que promoveram a revolução. Tivemos em funcionamento uma Junta Governista, um Conselho e uma Secretaria de Estado. Neste curtíssimo espaço de tempo, dentre outras medidas, o governo da República conseguiu reformar o sistema tributário; preparar um projeto de constituição — a primeira, em terras de língua portuguesa; por uma gráfica para funcionar pela primeira vez, na província; criar a primeira polícia brasileira; acabar com o monopólio dos mascates portugueses no comércio de alimentos; e decretar a alforria dos negros escravos que se alistassem no exército, no primeiro ato abolicionista do País. Nossas homenagens a todos os heróis da República pernambucana na memória do padre João Ribeiro Pessoa de Mello Montenegro, líder da Junta Governista, porque não afirmar, nosso primeiro governador. A lembrança do legado de 1817 é fundamental na atual quadra da história, quando se vê no cenário político nacional um caminhar contra a República e a Democracia. Com todo o respeito que merecem os defensores deste brutal ajuste fiscal em curso, não podemos aceitar, sem a resistência que caracterizou Frei Caneca, as mentiras do deficit da previdência e do gigantismo do rombo nas contas públicas, propalados, sem pudor, para benefício do mercado financeiro, atualização do que significava para os insurgentes pernambucanos do século XIX, a coroa portuguesa. Como proclama nosso hino, “...No presente és a guarda avançada, sentinela indormida e sagrada, que defende da pátria os lauréis”, e pautado nessa história de lutas, em nome dos membros do Ministério Público Pernambucano, a Associação deseja firmeza, sabedoria, equilíbrio e temperança ao nosso Procurador Geral, ora empossado. Firmeza, Dr. Francisco Dirceu! Muita firmeza, creio, não lhe faltará, para enfrentar, sem titubear, os corruptos e a criminalidade organizada que se encontra enraizada nas esferas do poder estatal. Firmeza para dizer não, quando o interesse público não for o prevalente e a pressão política reclamar pelo sim; Firmeza para cumprir o que prometeu à classe e à sociedade durante o processo eleitoral; Firmeza para corrigir os equívocos cometidos pelas últimas gestões no Ministério Público e conduzir a nossa instituição a outro patamar de respeito e credibilidade; Sabedoria, Sabedoria e mais Sabedoria para estabelecer pontes e não se deixar seduzir pelo discurso da desconstrução da imagem dos adversários; Sabedoria para fazer as alianças necessárias e republicanas; Sabedoria para admitir o erro, corrigindo o equívoco, quando a falha foi inevitável; Sabedoria para reconhecer o trabalho e enaltecer as boas realizações dos antecessores no cargo. Equilíbrio. Bastante equilíbrio para compreender o momento certo de avançar e a hora exata de reavaliar a caminhada; Equilíbrio para decidir, sempre, da forma mais justa e impessoal possível; Equilíbrio para evitar os extremismos. Equilíbrio para nos momentos mais difíceis compreender a divergência como pilar da democracia; e Temperança em tudo, notadamente para enfrentar as turbulências e os dissabores da complexa missão, sem perder a ternura e sem se deixar tomar pela cólera quando eventualmente contrariado. Enfim, o desejo é de sucesso na gestão e que governe para todos e, principalmente, para a sociedade destinatária de nossos serviços, e não apenas para aqueles que o escolheram. Ao nosso novo Procurador Geral, também transmito mensagem da colega Norma Angélica Cavalcanti, presidente da CONAMP, de quem sou porta-voz nesta ocasião, com votos de sucesso na gestão e que as portas de nossa Associação Nacional estão abertas e as mãos estendidas a Vossa Excelência para, juntos, defendermos o Ministério Público Brasileiro dos reiterados ataques que estamos sofrendo. De outro lado, o fato de não ter sido o mais votado no último pleito não retira absolutamente nada da legitimidade de Vossa Excelência para o exercício do cargo. Tenho, enquanto presidente da AMPPE, repetido isso exaustivamente aqui entre os nossos colegas. Essa é a regra e a escolha está amparada pela lei. É indiscutivelmente legítima. Contudo, senão reduz a legitimidade, aumenta a responsabilidade de Vossa Excelência e do Governador do Estado, permita-me essa avaliação. Isso porque, quando o chefe do executivo nomeia o mais votado, preserva-se a escolha da maioria da classe. Quando não, a hipótese é a de escolha do fiscal por aquele que será fiscalizado. Daí as dúvidas, até certo ponto naturais, do prejuízo à independência da instituição. Salvo engano, Vossa Excelência já escreveu sobre isso. Concordamos, então. Nesse sentido, não tome Vossa Excelência essa lembrança como uma cobrança. Não é. Amamos demais esta instituição e a independência, para nós, é o alimento que nos mantém de pé. Isso é fundamental e inegociável. Acredito e proclamo que ela não faltará ao Dr. Francisco Dirceu. Defendemos, Dr. Dirceu, a mesma tese. A questão do nosso orçamento é outro enorme desafio que remete à independência. Entendemos que o Executivo não pode retirar os recursos mínimos necessários ao funcionamento dos poderes e órgãos autônomos, ainda que sob a promessa de fazer suplementações orçamentárias no ano seguinte. Data máxima vênia, isso significa a quebra da autonomia administrativa e financeira, prerrogativa duramente conquistada no passado e que agora é relativizada com naturalidade. Nosso caso é dramático. A Lei Orçamentária Anual sancionada no final do ano passado é insuficiente até mesmo para honrar a folha de pagamento, mesmo sem o justo, constitucional e esperado reajuste das perdas inflacionárias nos subsídios e vencimentos de membros e servidores. Disputamos, hoje, a desonrosa posição de pior Ministério Público do Brasil na relação número de membros/população ou na relação número de membros pelo número de juízes. Não há recursos para nomear novos Promotores, apesar de uma centena de pessoas aprovadas no último concurso para a carreira. Obras paralisadas. A desestrutura se alastrando. A modernidade do processo judicial eletrônico, que é muito bem-vinda, caminhando a passos largos, enquanto a nossa instituição não tem previsão de investimento suficiente para acompanhar. A naturalização das audiências criminais sem o acompanhamento do Promotor de Justiça, sinal claro de gravíssimo retrocesso ao se admitir a possibilidade do julgador assumir a tarefa da produção da prova no processo penal. Se a comparação for entre os Poderes e Órgãos autônomos, também nos encontramos em posição negativa de destaque. É muito bom ver nossa Assembléia Legislativa com instalações adequadas para os Deputados. E faço questão de testemunhar, na ALEPE não há luxo e as obras realizadas eram necessárias para dar dignidade ao exercício do mandato popular. No Tribunal de Contas, igualmente, luxo não há. As instalações são modestas, mas não indignas. Os conselheiros e auditores possuem espaço e uma estrutura razoável para recepcionar as demandas da população no cumprimento de sua importante missão. Do Poder Judiciário podemos falar o mesmo. Ao menos um gabinete, com sala para audiências, equipamentos e servidores todos os Juízes do Estado contam. No nosso caso, a impressão é de que paramos no tempo. Nem mesmo a aquisição do terreno para a futura edificação da sonhada sede única e a locação das salas onde hoje funcionam as Promotorias cíveis e criminais da capital, conquistas que merecem o nosso reconhecimento, são suficientes para alterar o diagnóstico. São exceções diante do conjunto. E a indagação que fazemos, agora em tom de apelo ao governador e ao Parlamento Estadual, por que o povo de pernambuco está condenado a ter o Ministério Público mais desestruturado do país? Não estamos pleiteando o posto de melhor. Queremos o MPPE, pelo menos, equiparado à média nacional. Não vamos sustentar que essa é a causa do aumento da criminalidade que tem assombrado a população pernambucana, mas não há como negar esse componente da crise da segurança quando, a cada dia, o Ministério Público perde, por inanição, o seu protagonismo no enfrentamento desta grave questão. De que adianta recrutar mais delegados e policiais, sem uma preocupação no desaguar das investigações? Estamos, portanto, incrementando enormemente a carga de trabalho dos Promotores e Procuradores de Justiça e mantendo, ou até reduzindo, a já combalida estrutura existente. Inobstante tudo isso, posso assegurar que a postura da entidade de classe permanecerá a mesma. Reconhecemos que o Procurador Geral de Justiça é o condutor da discussão acerca do orçamento e das consequências da manutenção desta realidade e, mesmo eventualmente discordando, vamos respeitar as decisões de Vossa Excelência. No mais, posso assegurar a todos os membros do Ministério Público de Pernambuco, a Associação não arredará da posição de buscar o diálogo, guardada a independência da entidade de classe, como historicamente tem sido, em especial para aperfeiçoar a nossa democracia interna. Não podemos mais conviver sem vedação de condutas para gestores e candidatos durante o período eleitoral; diálogo para lutar pelo fim do voto trinominal obrigatório; por processo de registro de candidatura e fim da elegibilidade inversa; e, por que não, diálogo para inaugurar o debate sobre o direito de voto dos membros aposentados. E, finalmente, diálogo para construção da propalada União da classe. Precisamos, para isso, de gestos e de atitudes de todos. O discurso, por si só, não terá o poder de unir os membros do Ministério Público. E de que união falamos? Penso ser necessário alinhar essa compreensão. Porque pregar a união em torno das minhas ideias, além de fácil, apenas aprofunda a cizânia, pela subliminar mensagem de que a divergência seria desagregadora. Dom Helder não cansou de ensinar: “se discordas de mim, tu me enriqueces!” Portanto, admitir que ninguém é o dono da verdade; deixar de lado a estratégia da desconstrução da história dos adversários; e aceitar a dialética como natural da democracia são gestos e atitudes que podem conduzir à união em defesa dos interesses gerais do Ministério Público e da construção de uma sociedade mais justa.Estamos longe do ideal de Ministério Público. Mas não vamos esmorecer. Como Geraldo Estáquio de Souza, que prefere ser chamado de Letícia Lanz, escritor brasileiro transgênero, os Promotores e Procuradores de Justiça repetem todo dia:  “Desistir… Eu já pensei seriamente nisso, mas nunca me levei realmente a sério. É que tem mais chão nos meus olhos do que cansaço nas minhas pernas, mais esperança nos meus passos, do que tristeza nos meus ombros, mais estrada no meu coração do que medo na minha cabeça. Boa sorte Dr. Dirceu e muito obrigado.” Dr. Francisco Sales parabenizou o Dr. Francisco Dirceu por ter se reunido os Procuradores de Justiça da Procuradoria de Justiça Cível e registrou a importância que relate neste Colegiado a seriedade da situação orçamentária encontrada e o que tem sido feito, bem como informe todos os processos que correm no Conselho Nacional do Ministério Público. Continuando, SOLICITOU QUE O PRESIDENTE CONVERSE COM A ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO, POIS O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA APROVOU A PARTICIPAÇÃO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS EVENTOS EM COMEMORAÇÃO DE 1817. Dr. Fernando Barros SOLICITOU INFORMAÇÃO QUANTO AO RESULTADO DO INCIDENTE OCORRIDO COM A SERVIDORA DE CARUARU, QUE SOUBE, EXTRAOFICIALMENTE, ESTÁ AFASTADA. Dr. Renato da Silva Filho parabenizou o Dr. Francisco Dirceu e registrou que conte com este Colegiado e a Corregedoria no que for do interesse da Instituição. Continuando, registrou que essa questão de Caruaru preocupa a Corregedoria e que uma solução precisa ser dada para que o Tribunal de Justiça não adote medidas, como já adotou no passado. Outro setor que preocupa é a Central de Inquéritos cuja suspensão da comissão deverá gerar um novo acúmulo de inquéritos. Outro é o Conselho Superior, pois os Conselheiros não são dispensados das atribuições em suas Procuradorias de Justiça e, sem o apoio da assessoria que era prestada pela comissão, ficarão sem condições de dar conta dos processos que chegam. Continuando, registrou que o Governador encaminhou no dia 3/2/2017 o Projeto de Lei Ordinária 1.159/2017, mensagem 005/2017, no qual revoga o artigo 8 da Lei 11.929/2001, que criou a Corregedoria da Secretaria de Defesa Social. Neste, se disciplina as atribuições das duas Promotorias de Justiça que existem junto aquela Corregedoria. Desta forma, SOLICITA QUE A ASSESSORIA DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA ANALISE SE CABE AO GOVERNADOR REVOGAR AS ATRIBUIÇÕES DE UMA PROMOTORIA DE JUSTIÇA. Em se passando esse projeto de lei, as duas Promotorias de Justiça perdem o sentido já que não terão atribuição. O Presidente informou a situação encontrada e as providências que estão sendo adotadas em relação as dificuldades orçamentárias, bem como informou que irá trazer na próxima reunião do Colégio de Procuradores de Justiça todos os processos que correm no Conselho Nacional do Ministério Público em desfavor do Ministério Público de Pernambuco. III. Processo CPJ nº 017/2016 - Projeto de Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Lúcia de Assis – Voto vista Excelentíssimo Senhor Dr. Silvio José Menezes Tavares: Dr. Sílvio Tavares apresentou o relatório e o voto vistas. Dr. João Henriques levantou questão de ordem e pediu licença para se ausentar já que o § 4 do art. 25 do Regimento Interno prevê que não pode votar por estar impedido, pois não estava presente na leitura do relatório do presente processo, que ocorreu no dia 19/12/16. Após a saída do Dr. João Henriques, o Colegiado acordou por nova leitura do relatório pela Relatora, nos termos dos precedentes deste Colegiado. Dr. Fernando Barros pediu licença para se ausentar, mas REGISTROU SEU VOTO NOS TERMOS DOS QUE PROFERIRAM NA SESSÃO PASSADA. Drª. Lúcia de Assis leu o relatório. Dr. Renato da Silva Filho esclareceu que na oportunidade a Corregedoria concordou com todas as alterações propostas pela Drª. Lúcia. Após discussão, foi colocado em votação e o Colegiado aprovou, à unanimidade, com os seguintes ajustes: I) por unanimidade: a) para acrescer no: art. 5ª (“nos termos da lei”); art. 22 (“no prazo de 5 dias úteis”); art. 25, XII (devendo a Corregedoria, juntamente com Drª. Bernadete, incluir todos (criança e adolescente, idosos, mulheres, comunidades tradicionais)); art. 25, III (“regularidade no atendimento ao público, inclusive, nos termos judiciários”); art. 28, § 6º (“dando-se conhecimento ao reclamado”); art. 48, § 4º (“deste regimento”); b) para excluir no: art. 21 (“Conselho Superior do Ministério Público”); art. 45, § 1º (“inciso XI do art. 53”); o art. 64; c) modificar no: art. 33 (o prazo para “30 dias”); e, II) por maioria: a) manutenção, nos termos do projeto, do art. 16 (22x6 votos). Dr. Francisco Sales PEDIU QUE A CORREGEDORIA COMPATIBILIZE O ART. 33 COM A OUVIDORIA, POIS TEM GERADO RUÍDO DE COMUNICAÇÃO. Drª. Lúcia de Assis sugeriu a inclusão na ata do discurso do Dr. Francisco Dirceu na posse. Colocado em votação, o Colegiado aprovou, à unanimidade, a inclusão do seguinte discurso do Dr. Francisco Dirceu na sua posse no cargo de Procurador Geral de Justiça: “EBENÉZER! - Até aqui nos ajudou o Senhor!” (I Samuel 7.12). Um dia eu sonhei que antes dos cumprimentos oficiais e tradicionais era possível agradecer a Deus, pela oportunidade de contribuir de forma mais intensa com esta instituição que tanto amo e à qual jurei defender. Os desafios que estão desenhados no horizonte, ganham contornos de impossibilidades, mas a palavra do Senhor diz em Josué 1:9: “Não fui eu que ordenei a você? Seja forte e corajoso! Não se apavore nem desanime, pois o Senhor, o seu Deus, estará com você por onde você andar".  Oro para que o Espirito Santo esteja comigo todos os dias, pois Ele será o grande mentor da minha inspiração ao tomar grandes decisões que, com certeza, impulsionarão o Mistério Público para o futuro. Excelentíssimos Srs. Membros do Colégio de Procuradores do MPPE; Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral do MPPE; Excelentíssimo Sr. Governador do Estado de Pernambuco; Excelentíssimo Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco; Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco; Excelentíssimos Sr. Dr. Defensor Público Geral de Pernambuco; Excelentíssimos Srs. Procuradores e Colegas Promotores de Justiça; Demais autoridades aqui presentes; Srs. Servidores. Gostaria de declinar o nome de cada um de vocês que hoje me honram com suas valiosas presenças. Infelizmente, a exiguidade do tempo não permite. Sintam-se, contudo, meus valorosos amigos e amigas, carinhosamente cumprimentados e por mim abraçados. Honrado e sensibilizado, agradeço as palavras das autoridades que me antecederam, ressaltando que os generosos elogios a mim dispensados certamente se devem à habitual cordialidade e à refinada educação de suas Excelências. A emoção genuína que eu sinto agora atesta o quão único é esse momento.  Passa na minha mente o flash de um filme o qual projeta uma jornada iniciada há 17 anos, quando aqui desta mesma tribuna, fiz o discurso de posse da minha turma. Em 1999 estava nesta tribuna dizendo o quanto era emocionante efetivar um sonho: “ser Promotor de Justiça”, através do meu trabalho poder dar esperança aos hipossuficientes, lutar diariamente pelo fortalecimento da cidadania, defender os interesses primaciais da sociedade, enfim lutar contra toda e qualquer forma de injustiça. Lembro-me que estava tão empolgado com a conquista do meu sonho que não conseguia enxergar com nitidez os desafios que estavam sendo estabelecidos. Movido de uma pulsante ideologia, assumi a Promotoria da Comarca de Exu, passei por Moreilândia, Bodocó, Panelas, Correntes, Lagoa do Ouro, Quipapá, Jurema, Venturosa e Garanhuns. Foram tempos desbravadores, foram longos anos de constantes desafios. Um ciclo se cumpriu e outro se inicia e, como de praxe, já sou convidado a transitar por caminhos desafiadores.  Hoje, o que causa empolgação não é mais a conquista do cargo, mas sim o desejo intenso de servir a minha instituição. E eu sei que a responsabilidade que repousará sobre meus ombros é grande, mas é apenas um reflexo daquela encartada no trabalho silencioso e dedicado de cada um dos colegas que compõem essa honrosa instituição da qual tanto me orgulho: o Ministério Público de Pernambuco. Confesso que por vezes me senti impactado pela grandeza do desafio, mas a confiança nos desígnios de Deus, a inspiração democrática que permeia a essência de nossa instituição e o desejo de ajudar ao próximo me impulsionaram, me animaram e me encorajaram a perseguir este sonho. Pois bem. Confiante na retidão dos caminhos que se porão à minha frente, anuncio o objetivo de nossa gestão: Realizar aquilo que convencionamos chamar de Ministério Público do Futuro. E falar em futuro, ou, mais precisamente no MP do futuro, passa necessariamente por definir qual perfil devemos adotar para que a nossa instituição seja direcionada para sua real vocação: a defesa da sociedade. É de conhecimento corrente que a posição do Ministério Público nas Constituições do Brasil tem sofrido alterações com o decorrer do tempo. Assim é que a instituição já figurou como órgão do Judiciário e, quase sempre, como órgão do Executivo, a exemplo do que aconteceu na Constituição de 1946. A Carta Política de 1988 recepcionou a instituição Ministério Público, transmudando-a da condição de procuradoria de interesses estatais, para órgão de defesa dos direitos sociais, potencializando-a, em face de sua atuação, a viabilizar a efetiva democracia no Brasil. Para tanto, outorgou-lhe amplas funções, garantias e mecanismos jurídicos. O poder constituinte de 1988 colocou o Ministério Público no capítulo das funções essenciais à justiça; consequentemente, atribuiu a seus membros, agentes políticos que são, tarefas importantíssimas (e, por que não dizer, indispensáveis) para a sociedade. Com o passar do tempo, amadurecemos, e, sem fórmulas estanques previamente concebidas, o Ministério Público se consolidou como uma instituição de atuação plural, garantidora dos valores que a sociedade moderna necessita preservar. Alçamos, assim, uma posição constitucional que nos compromete com o presente e nos vincula ao futuro; um futuro no qual se necessita de um Ministério Público resolutivo, ágil, eficiente, capaz de antecipar problemas e construir soluções. Nessa perspectiva, entendo que está superada a figura do Promotor de Justiça formal ou demandista, que desenvolve seu trabalho apenas para atender à demanda jurisdicional, descuidando de uma atuação preventiva, precisamos evoluir para a condição de Promotor de Justiça social ou efetivo que, baseado no novo perfil constitucional do Ministério Público, desenvolve seu trabalho com fito de dar efetividade ao direito pleiteado, solucionando os litígios de forma mais célere e eficiente. O Promotor de Justiça social é um Promotor que age compondo as lides sociais, inserindo-se no centro da sociedade, atendendo e orientando a população e contribuindo decisivamente com o resgate da cidadania, através do exercício dos direitos sociais e individuais, com a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade justa, pluralista, livre, solidária e fraterna. Eis aí, senhoras e senhores, o MP de futuro de que lhes falei há pouco. A sociedade brasileira já não pode desconhecer o valor do Ministério Público como órgão de defesa dos interesses maiores do Estado Democrático de Direito, notadamente na indução de políticas públicas nas mais variadas áreas sociais, como educação, saúde e segurança, dentre outras; no combate à violência e à corrupção generalizada que tomou conta de nosso País. Aduz com maestria Paulo Bonavides: “......que ainda não temos neste País a guarda eficaz da Constituição por um tribunal de juízes constitucionais; temos porém a guarda da Sociedade por um corpo de membros do Ministério Público. São aqueles que nos termos de sua presente atuação se comportam como soldados da Lei Fundamental, sacerdotes do Estado de Direito, órgãos da democracia participativa, que eles fazem passar da região teórica às esferas da práxis e da realidade”. Com efeito, resulta indeclinável, inadiável, até, em face de sua relevante e imprescindível missão, que se fortaleçam as suas pilastras para a plena consolidação e consecução dos seus fins, melhorando, por exemplo, sua estrutura, incrementando seu orçamento, instrumentalizando a instituição com tecnologia da informação, dotando de inteligência o combate ao crime organizado, fomentando a segurança institucional, reforçando seu quadro de membros e seu corpo funcional, valorizando suas carreiras, defendendo as prerrogativas dos Promotores e Procuradores de Justiça,  sem olvidar da oxigenação das Promotorias de Justiça fomentada pela movimentação de seus membros. Digo isso porque a relação entre o Ministério Público e sociedade não é, nem nunca foi, de mutualismo facultativo em que todos são beneficiários, mas um pode viver sem o outro. Não, não. A relação entre o Ministério Público e sociedade é simbiótica, consistente em uma aliança tão intrínseca que podemos afirmar: um Ministério Público fragilizado tem como consequência iminente uma sociedade debilitada. O colega Promotor Edilson Santana chama nossa atenção para um detalhe crucial: É cediço reiterar: sem Ministério Público não há democracia, contraditório, justiça social. (...) Um povo politicamente organizado, indubitavelmente, é um povo forte. Porém, se desprovido, na sua organização sociopolítica, de um Ministério Público igualmente forte e independente, é nação acéfala, onde imperam desmandos, autoritarismo, prepotência, desgoverno, insegurança, injustiça, temor e medo.( No mesmo sentido: GONÇALVES, Edilson Santana. O Ministério Público no Estado Democrático de Direito. São Paulo: ABC) Neste sentido entendo que, ocupando capítulo próprio no corpo da lei máxima do país, o Ministério Público necessita alçar voo mais alto para alcançar sua plena independência, em benefício final da sociedade, a quem compete defender intransigentemente, sobretudo os mais fracos, oprimidos, marginalizados, incapazes, portadores de necessidades especiais, consumidores, e vítimas de tantos crimes que, hoje, sabe-se, se multiplicam assustadoramente em todo território brasileiro. Na esteira irrefutável dos argumentos, reiteramos o nosso desejo de trabalhar para que o Ministério Público tenha a sua atuação voltada para defesa da cidadania, destarte, da própria sociedade, sempre conscientes do conselho de Cícero: “sejamos servos da lei para sermos livres”. No panorama histórico subjacente, ao cidadão, faço um reiterado apelo: A sociedade precisa saber que há uma extensa rede de projetos de leis e emendas à Constituição Federal tramitando na Câmara e no Senado, cujo escopo têm um único foco: efetivar formas de depauperar a nossa instituição. Neste contexto, surgem algumas perguntas que hoje ecoam como um uivo ululante: “A quem interessa enfraquecer o Ministério Público???” “A quem interessa enfraquecer o defensor da cidadania???” “A quem interessa enfraquecer o guardião da sociedade???” São perguntas que devem ser pensadas e respondidas pelo cidadão, pois qualquer atentado contra o Ministério Público, constitui-se um inexorável afrontoso ataque à sociedade brasileira. Certa vez preconizou a Ministra Carmem Lúcia: “Vivemos momentos tormentosos. Há que se fazer a travessia para tempos pacificados. Travessia em águas em revolto e cidadãos em revolta. A busca pela Justiça como seja o ideal consensualizado - põe-se como bússola a impor que se persista na tentativa de se alcançar alguma calmaria”. Somos independentes, somos titulares da persecução penal judicial, somos tutores dos direitos sociais e individuais indisponíveis, temos prerrogativas constitucionais que iremos defender de forma veemente, mas isso em nenhuma hipótese representará atos de inflexibilidade. A travessia para águas remansosas exigirá maior intercâmbio entre as instituições. Neste sentido, a nova gestão do Ministério Público quer se tornar uma instância fomentadora de diálogos institucionais, colaborando para consecução dos objetivos comuns e também da resolução dos problemas que afligem a nossa sociedade e o povo pernambucano. Imbuído deste propósito, nos primeiros dias da nova gestão, visitei o presidente do Tribunal de Justiça, governador do Estado, o presidente da Assembleia Legislativa, o presidente do TCE, o Defensor Público Geral, o presidente da OAB, visitei vários conselheiros do CNMP, vários integrantes do CNPG e também enviei convite a todas as lideranças dos mais diversos segmentos sociais. O diálogo interno e externo é primordialmente salutar para enfrentarmos os desafios que afetam a todos, pois não se desconhece, é bem verdade, que o país passa por tempos difíceis. Por isso, se os desafios já eram grandes em outros momentos, com maior dimensão ainda, revelam-se os mesmos, atualmente, colossais. Vivemos uma crise sem precedentes. Fala-se tanto em crise que veio a minha memória um fato histórico. No dia 12 de abril de 1959 John F. Kennedy ao fazer um discurso em Indianápolis, disse que: “Quando escrita em chinês, a palavra crise é composta por dois caracteres. Um representa perigo e o outro representa oportunidade”. Crise, assim, concluo, é apenas um momento de paralisação, necessário para nossa evolução. Na minha história de vida, já superei tantas crises que vejo os problemas como uma oportunidade de evoluir e até poetizar, assim: “Não... Não tenho medo de lutar, / Logo, logo, esta fase vai passar, / Ficarei atento e ativo / E não abandonarei meu objetivo. / Tenho fé absoluta no coração / E no Deus amado, / Sei que tudo está sendo providenciado. / Logo, logo, vem mais motivação, / E depois de tudo haverá restado / O meu objetivo concretizado, / É o grande sonho que vai ser realizado”. E sabe qual é o meu grande sonho? É servir ao próximo através do meu trabalho. O grande Roberto Lyra dizia: “A vida só tem um sentido, e o único sentido que a vida tem é quando investimos nossa vida na vida dos outros, ou quando encarnamos a luta dos outros como se ela fosse nossa, a luta do coletivo. Esta é a vida do Promotor de Justiça: lutar pela construção contínua da cidadania e da justiça social. Assim, o compromisso primordial do Ministério Público é a transformação, com justiça, da realidade social”. Meu sonho é tornar o Ministério Público a voz das vítimas que já não têm voz. Fazendo uso da sinestesia, é colorir com som o grito silencioso dos inocentes, cujo eco procura um coração que ainda tenha a capacidade de se indignar e não se conformar com atos de injustiça. Neste diapasão, e, pela própria dicção do texto constitucional, a simples existência de um resíduo de justiça a ser restabelecida ensejará a minha atuação, a atuação de cada membro de nosso Ministério Público, pois ser Ministério Público é combater diuturnamente o bom combate que tem em sua essência a defesa de nossa ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Sei que alguns dizem que sou romântico, mas eu vos digo eu sou um utópico incorrigível. Eu acredito na utopia como uma forma de combatermos a estagnação, como um método de nos movermos em direção ao futuro. Eduardo Galeano profetizava: “A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar”. A utopia nos movimenta a querer um Ministério Público diferente. Ainda não temos um modelo definitivo do protótipo. Pretendemos construí-lo ouvindo os colegas e a sociedade. Mas já podemos adiantar que não teremos um Ministério Público dócil com os poderosos e ferozmente implacável com os hipossuficientes. Também não queremos um Ministério Público hermético, encastelado em paredes de concreto que não pode ouvir os sussurros populares. Talvez porque o “Ministério” seja “Público”, será primordialmente salutar, voltarmos às nossas origens e marcharmos de braços dados com o cidadão brasileiro que carrega em seu peito o desejo incessante de promover a Justiça. Os desafios estão postos, as águas são revoltas. Nunca alguém afirmou que seria fácil, mas tenho algo que sempre vencerá o medo, elidirá os inconvenientes e aplanará as atribulações: tenho fé, MUITA FÉ, que em pouco tempo o Ministério Público de Pernambuco será elencado como uma das grandes instituições do Brasil. E agora me permitam a quebra de protocolo, pois me direciono agora especificamente aos meus colegas de Ministério Público de Pernambuco. Para alcançar tal ensejo, algumas medidas emergenciais precisam ser colocadas em prática: A primeira medida é uma política de austeridade. O tempo é de fomentarmos a austeridade em todos os atos de gestão. Como já disse certa jurista de renome, “Homem não vive de intenção, mas de gesto”. Porque a crise exige de todos nós, membros de poder, um esforço conjunto, é assim que vamos trabalhar. E é exatamente por isso que essa “posse festiva” obteve uma sensível redução de gastos e é no mesmo sentido que estaremos apresentando na próxima semana um plano de contingenciamento de despesas. Serão medidas que não vão gerar aplausos imediatos, mas que serão primordialmente salutares para que seja possível dar continuidade aos investimentos chaves dentro do Ministério Público e também para resolvermos um problema crônico que já afeta a defesa da cidadania e também contribui com o aumento da criminalidade: um déficit de 163 Promotorias sem Promotores. Isso significa que em várias cidades de Pernambuco a cidadania está sendo afrontada e a criminalidade está recebendo um reforço com dois ingredientes: “morosidade e sensação de impunidade”. Os conselheiros do CNMP já me avisaram: Pernambuco tem a pior avaliação do Brasil quando o tema é número de Promotores por quantidade de cidadãos. Nós vamos enfrentar esse problema! A segunda medida é a união. Acredito que trabalhando juntos, unidos, vamos fomentar o diálogo, incentivar a discussão construtiva, renovar as práticas, reconhecer as boas iniciativas e permitir que potenciais, até então, inexplorados tenham ferramentas para se desenvolver. Portanto, antes de encerrar, reforçando o que eu disse anteriormente, digo aos meus colegas de instituição. Precisamos potencializar a concepção de que somos realmente uma instituição una e indivisível. A administração que hoje se inicia é plural. Neste sentido, as portas estão abertas para todos os que desejam colaborar. No dia 22 de setembro de 1973, Ulysses Guimarães, então presidente do MDB, ao aceitar sua candidatura a Presidente da República, disse: "A caravela vai partir. As velas estão pandas de sonho, aladas de esperanças. O ideal está ao leme e o desconhecido se desata à frente”. Eu vos digo, colegas, a caravela vai partir. As velas estão apontadas para o futuro. Alguns ventos são contrários, mas com certeza iremos vencer todos os desafios, pois estarão ao leme todas as pessoas que entendem que o interesse institucional é maior que o pessoal. Não há cobrança de ingressos, as portas estão abertas e todos estão convidados a embarcar nesta missão de construção de um Ministério Público: MODERNO, DEMOCRÁTICO, DESCENTRALIZADO, UNO, INDIVISÍVEL, INDEPENDENTE E COM A OBSERVÂNCIA, IRRESTRITA, AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. O gabinete democrático estará sempre aberto ao recebimento de críticas principalmente se as mesmas forem anexadas as respectivas soluções, somos conscientes que não temos fórmulas prontas, precisamos aprender muito, pretendemos passar longe da perfeição, pois como dizia o poeta Fernando Pessoa “o perfeito é desumano porque o humano é imperfeito”. Por fim, rendo homenagens aos que já se dispuseram a enfrentar comigo este desafio, e promovo uma insistência: TODOS, ABSOLUTAMENTE TODOS: Procuradores, Promotores e Servidores são convidados a integrar essa estimulante jornada, dando cada um a sua contribuição para que esta gestão que se iniciará, seja marcada por resultados expressivos para o MPPE e, principalmente, para o povo pernambucano. A todos vocês, fica o meu pedido e o meu muito obrigado. Que Deus nos abençoe!” Como nada mais foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira, e pelos membros do Colegiado presentes na sessão de sua aprovação.
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